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SOBRAL
sEcRETARIA IvIuNIcII=›AI. DA sAúDE

coNTRATo
contrato n° /1.;/2018-sIvIs.
Processo n° P028141/2018.

coNTRATo DE LocAçÃo DE IMÓVEL QUE
ENTRE si cELEBRAIvI o IvIuNIcíPIo DE
soBRAI_, PoR IN'rERMÉbIo DA
sEcRETARIA MUNICIPAL DA sAúDE E o
sR. ANTÓNIO DE PÁDUA NEvEs, NA
I=oRMA QUE INDIcA.

O MUNICÍPIO DE SOBRAL, através de sua Prefeitura, pessoa jurídica de direito público
interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 07.598.634/0001-37, com sede administrativa
localizada na Rua Viriato de Medeiros, 1250, representado por seu Secretário Municipal da
Saúde, 0 Sr. Sr. GERARDO CRISTINO FILHO, brasileiro, portador da Cédula de Identidade n°
996368 SSP-CE e CPF n° 164.166.783-49, residente e domiciliado na cidade de Sobral, Estado do
Ceará, doravante denominado CONTRATANTE e a SR. ANTÔNIO DE PÁDUA NEVES,
brasileiro, Casado, portador da Cédula de Identidade n° 98031020098 e CPF n°
001.294.883-72, residente e domiciliado na Rua Cel. Diogo Gomes, n° 1105, Centro,
Sobral- Ce, CEP: 62010-150, doravante denominada CONTRATADO, têm entre si justa e
acordada a celebração do presente contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente contrato Iocaçao de um imóvel situado na Rua Cel. Antônio
Mendes Carneiro, n° 545, Centro, Sobral/Ce, destinado sua utilização para o funcionamento
da Sede do Centro de Referência em Infectologia de Sobral, neste Município de Sobral.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO

Fundamenta-se o presente contrato na Dispensa de licitação n° 024/2018-SMS, na
proposta da Contratada, baseada no art. 24, inciso X, c/c o art. 26 da Lei n° 8.666/93.

CLAUSULA TERCEIRA - DO RECURSO

As despesas necessárias para a execução do presente contrato correrão por conta da
classificação funcional programática e da categoria econômica sob o n°
0701.10.302.0072.2316.33.90.36.01, Fonte de Recurso: Federal, do orçamento da
Secretaria Municipal da Saúde de Sobral.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

O valor do aluguel mensal será de R$ 5.000,00(cinco mil reais). Sendo o valor global de
R$ 60.000,00(sessenta mil reais).

cLÁusuI_A QUINTA - Do PRAzo E VIGÊNCIA
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SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua assinatura,
podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos sucessivos.

Parágrafo primeiro - Toda prorrogação de contratos será precedida da comprovação de
vantagem da referida medida para a Administração, inclusive mediante a realização de
pesquisas de preços de mercado ou de preços contratados por outros órgãos e entidades
da Administração Pública.
Parágrafo segundo - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante
celebração de termo aditivo.

Parágrafo terceiro - Caso não tenha interesse na prorrogação, o (a) LOCADOR (a) deverá
enviar comunicação escrita ao LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias da data do término da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sanções
cabíveis por descumprimento de dever contratual.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE

Será admitido o reajuste do preço do aluguel da locação com prazo de vigência igual ou
superior a doze meses, mediante a aplicação do (Índice Geral de Preços - Mercado - IGP-
M ou lndice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI), ou outro que venha
substitui-lo, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, desde que seja observado o
interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da assinatura do contrato, para o
primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes.

Nota explicativa: O indice de reajuste eleito deve ser aquele que melhor refllta a
recomposição de preços do específico setor do objeto do contrato (no caso, locação
imobiliária).
Normalmente, na locação de imóveis, o índice adotado é o /GP-M, ou o IGP-Dl, ambos da
Fundação Getúlio Vargas, mas trata-se de critério técnico a ser analisado pelo órgão.

Parágrafo primeiro - Caso o (a) LOCADOR (a) não solicite o reajuste até a data da
prorrogação contratual, ocorrerá a preclusão do direito, e nova solicitação só poderá ser
pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na forma
prevista neste contrato.

Nota explicativa: A fixaçäo de prazo máximo para a solicitação do reajuste por parte do
locador decorre de aplicação analógica da orientação do TCU, firmada nos Acórdãos n°
1.827/2008 e 1.828/2008 - Plenário, e do Parecer n° AGU/JTB 01/2008, da Advocacia-
Geral da União (aprovado pelo Presidente da República em despacho de 26/02/2009 e
publicado no Diário Oficial da União de 06/03/2009), de observância obrigatória para todos
os órgãos e entidades da Administração federal.

Parágrafo segundo - O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogação
da vigência do contrato.
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Parágrafo terceiro - A Administração deverá assegurar-se de que o novo valor do aluguel
é compatível com os preços praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da
contratação mais vantajosa.

CLÁUSULA SETIMA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCADOR

LOCADOR obriga-se a:
I. Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em

estrita observância das especificações de sua proposta;
II. Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer impedimento

de ordem juridica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso exista algum
impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive com a juntada da
documentação pertinente, para fins de avaliação por parte da Administração;

III. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;

. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à Iocaçao;
0 IV. Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;V _

Vl . Fornecer ao LOCATÁRIO descrição minuciosa do estado do imóvel, quando de sua
vistoria para entrega, com expressa referência aos eventuais defeitos existentes;

VII. Fornecer ao LOCATÁRIO recibo discriminado das importâncias pagas, vedada a
quitação genérica;

VIII. Pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de intermediações, nestas
compreendidas as despesas necessárias à aferição da idoneidade do pretendente ou
de seu fiador;

IX. Pagar as despesas extraordinárias de condomínio, entendidas como aquelas que
não se refiram aos gastos rotineiros de manutenção do edificio, como, por exemplo:

a. obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do
imóvel;

b. pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e iluminação, bem como
das esquadrias externas;

c. obras destinadas a repor as condições de habitabilidade do imóvel;
d. indenizações trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de empregados,

ocorridas em data anterior ao inicio da locação;
e. instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia, de

intercomunicação, de esporte e de lazer;
f. despesas de decoração e paisagismo nas partes de uso comum;
g. constituição de fundo de reserva, e reposição deste, quando utilizado para

cobertura de despesas extraordinárias;
X. Pagar os impostos (especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU) e taxas,

inclusive a contribuição para o custeio de serviços de iluminação pública, incidentes
sobre o imóvel;

XI.
Nota explicativa: Lembramos que, embora seja praxe no mercado a atribuição
da responsabilidade pelo pagamento do IPTU ao locatário, a legislação não
estabelece tal obrigação. Ao contrário, a atribuição compete a princípio ao
locador, salvo disposição contratual em contrário (artigo 22, VIII, da Lei n°
8.245, de 1991).
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SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE
Assim, recomendamos que haja negociação de tal cláusula entre as partes,
lembrando sempre do princípio da prevalência do interesse público.

Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas de ar-condicionado,
combate a incêndio e rede de lógica, bem como o sistema hidráulico e a rede
elétrica;
Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no processo de dispensa de licitação;
Exibir ao LOCATÁRIO, quando solicitado, os comprovantes relativos às parcelas que
estejam sendo exigidas;
Informar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive
com a apresentação da documentação correspondente.

CLÁUSULA OITAVA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCATÁRIO

IV.

V

VI

VII

VIII

IX

O LOCATÁRIO obriga-se a:

Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste
contrato;
Sen/ir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível com a
natureza deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu
fosse;
Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme
documento de descrição minuciosa elaborada quando da vistoria para entrega, salvo
os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal;
Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este incumba,
bem como as eventuais turbações de terceiros;
Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR,
assegurando-se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos
durem mais de dez dias;
Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas instalações,
provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes autorizados;
Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento prévio e
por escrito do LOCADOR;
Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de tributos e
encargos condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem como
qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que direcionado
ao LOCATÁRIO;
Pagar as despesas ordinárias de condomínio, entendidas como aquelas necessárias
à sua administração, como, por exemplo:

a. salários, encargos trabalhistas, contribuições previdenciárias e sociais dos
empregados do condominio;

b. consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum;
c. limpeza, consen/ação e pintura das instalações e dependências de uso

comum;
d. manutenção e conservação das instalações e equipamentos hidráulicos,

elétricos, mecânicos e de segurança, de uso comum;
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SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

e. manutenção e conservação das instalações e equipamentos de uso comum
destinados à prática de esportes e lazer;

f. manutenção e conservação de elevadores, porteiro eletrônico e antenas
coletivas;

g. pequenos reparos nas dependências e instalações elétricas e hidráulicas de
uso comum;

h. rateios de saldo devedor, salvo se referentes a periodo anterior ao início da
locação;

i. reposição do fundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no custeio ou
complementação de despesas ordinárias, salvo se referentes a periodo
anterior ao inicio da locação.

X. Pagar as despesas de telefone e de consumo de energia elétrica, gás (se houver) e
água e esgoto;

XI. Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários, mediante
prévia combinação de dia e hora;

CLÁUSULA NONA - DAS BENFEITORIAS E CONSERVAÇÃO

As benfeitorias necessárias introduzidas pelo LOCATÁRIO, ainda que não autorizadas pelo
LOCADOR, bem como as úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o
exercício do direito de retenção, de acordo com o artigo 35 da Lei n° 8.245, de 1991, e o
artigo 578 do Código Civil.

Parágrafo primeiro - O LOCATÁRIO fica desde já autorizado a fazer, no imóvel locado, as
adaptações indispensáveis ao desempenho das suas atividades.
Parágrafo segundo - Em qualquer caso, todas as benfeitorias desmontáveis, tais como
lambris, biombos, cofre construído, tapetes, etc., poderão ser retirados pelo LOCATÁRIO,
devendo o imóvel locado, entretanto, ser devolvido com os seus respectivos acessórios.

Parágrafo terceiro - Finda a locação, será o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas
condições em que foi recebido pelo LOCATÁRIO, conforme documento de descrição
minuciosa elaborada quando da vistoria para entrega, salvo os desgastes e deteriorações
decorrentes do uso normal.

cLÁusuI_A DÉCIMA - DAs ALTERAÇÕES
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei n° 8.666, de
1993.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS

A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres
elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às penalidades de:

a) advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuizos significativos ao objeto da contratação;
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b) multa moratória de até 10% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor mensal da contratação;

Nota explicativa: A Administração deve decidir, caso a caso, de acordo com o objeto,
qual o prazo limite para a mora da contratada, a partir do qual a execução da
prestação deixa de ser útil para o órgão e enseja a rescisão do contrato.

c) multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada
com a multa moratória;
d) suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Secretaria da Gestão, pelo
prazo de até dois anos;
e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o LOCADOR ressarcir a Administração pelos prejuizos
causados;
f) a penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

Parágrafo primeiro - Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e
impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas acima, as empresas
ou profissionais que, em razão do presente contrato:

a) tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de tributos;

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em

virtude de atos ilícitos praticados.

Parágrafo segundo - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o
procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

Parágrafo terceiro - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o
dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

Parágrafo quarto - As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATÁRIO serão
deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda,
quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

Parágrafo quinto - Caso o LOCATÁRIO determine, a multa deverá ser recolhida no prazo
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação.
Parágrafo sexto - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

Parágrafo sétimo - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser
aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras
medidas cabíveis.
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cLÁUsuLA DÉcIMA SEGUNDA - MEDIDAS AcAUTELADoRAs
Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá
motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como
forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossivel reparação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA_R§SC_ISÃO CONTRATUAL

O LOCATÁRIO, no seu lidimo interesse, poderá rescindir este contrato, sem qualquer ônus,
em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou obrigação
imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

Parágrafo primeiro - A rescisão por descumprimento das cláusulas e obrigações
contratuais acarretará a execução dos valores das multas e indenizações devidos ao
LOCATÁRIO, bem como a retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos
prejuízos causados, além das sanções previstas neste instrumento.

Parágrafo segundo - Também constitui motivo para a 'rescisão do contrato a ocorrência de
qualquer das hipóteses enumeradas no artigo 78 dal-e¡ n° 8.666, de 1993, que sejam
aplicáveis a esta relação locatícia. " C : ~ ` : `

Parágrafo terceiro- Nas hipóteses de rescisão de queitratam os incisos XII a XVII do
`artig0`_78'da Lei n° 8.666, de 1993, desde que ausente _;-3 culpa do LOCADOR, 0
LOCATÁRIO o ressarcirá dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido.

Parágrafo quarto- Caso, por razões de interesse público, devidamente justificadas, nos
termos do inciso XII do artigo 78 da Lei n° 8.666, de 1993, o LOCATÁRIO decida devolver D
imóvel e rescindir o contrato, antes do' término do seu prazo de vigência, ficará dispensada
do pagamento de qualquer multa, desde que notifique 0 LOCADOR, por escrito, com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias. j

` , _ _ . ` .

Parágrafo quinto -'Na hipótese do parágrafo acima, caso nao notifique tempestivamente o
LOCADOR", e 'desdeque este não tenha incorrido em culpa, o LOCATÁRIO ficará sujeita ao
pagamentode multa equivalente a 2 (dois) aluguéis, segundo a proporção prevista no artigo
4° dal Lei n°i 8.245, de 1991, e no artigo 413 do Código Civil, considerando-se o prazo
restante para o término da vigência do contrato. A

Parágrafo sexto - Nos casos em que reste irnpossibilitada a ocupaçao do imóvel, tais como
incêndio, desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ` ou força maior, etc., o
LOCATÁRIO poderá considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando dispensada
de qualquer prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha concorrido
para a situação.

Parágrafo sétimo - O procedimento formal de rescisão terá início mediante notificação
escrita, entregue diretamente ao LOCADOR ou por via postal, com aviso de recebimento.
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Parágrafo oitavo - Os casos da rescisão contratual serao formalmente motivados nos
autos, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.

cLÁUsULA DÉcIMA QUARTA _ DA PueLIcAcÃo
lncumbirá o LOCATÁRIO providenciar a publicação do extrato deste contrato no Diário
Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de
20 (vinte) dias daquela data.

cLÁUsuLA DÉCIMA QUINTA - DA I=¿scALIzAçÃo

A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pela Sra. Valdenice Rodrigues
Mourão, Gerente da Célula de Infraestrutura, setor interligado a Secretaria da Saúde do
Municipio de Sobral, especialmente designada para este fim pela contratante, de acordo
com o estabelecido no art. 67 da Lei Federal n° 8.666/1993, doravante denominado
simplesmente de GESTOR.

cLÁUsULA DEÇIMA sExTA - Do Fono
O foro para dirimir as questões oriundas da execução ou da interpretação deste Contrato, é
o da Comarca de Sobral - CE. Podendo os casos ,omissos serem resolvidos de comum
acordo pelos contratantes. `

E, por estarem assim justos e combinados, assinam o presente contrato em 03 (três) vias
de igual teor e na presença de 02 (duas) testemunhas.

sdbrai-cE,-'Qff de /47 de 2018
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Visto: Assessoria Jurídica da CONTRATANTE

Viviane de Morais tavaicàiiit
CÊABCE N° 25.817
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lo07/`20I de 02 de I`e\=cI'cI:'o dc 201 i. RESOLVE cxorieiw tr pedido
MARIA DE Llr\flA \'AS(`ONC l'-1.05. do cargo de SccI'etáI^ia Escolar.
Siinbologia D.›'\S-03, da Cocirderiadoria de Drrsenvolvinicnirw da
Aprendizagciit c da Gestão Pedagógica. da estrutura admiriistratii.-às da
SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO. a partir do dia lr” de
junho 20l8. PAÇO r\.iIU`NICIPAL PREFEITO JOSE EUCLIDES
FERREIRA GOMES JUNIOR, em 06 de junho de 2018. Ivo Ferreira
Gomes - PREFEITO _ DE SOBRAL - Francisco Herbert Lima
Vasconcelos › SECRETA RIO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO.

› SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

ATO N” 338/2018 - SMS - O PREFEITO ?vIUi\ílClPAL DE SOBRAL.
nn uso de suas atribuições legais. tendo em vista D que dispõe o.-'mig-:I oo.
Inciso ll da Lei Orgânica do Municipio, ciu a Lei Municipal .\l“
I607l20l7_ de 02 de t`uvei'cirr› de 20l7, RESOLVE cxonerar -.I pedido
ECY MARIANO SAMPAIO VlNAS_ do cargo de p::o\'im:rito em
comissão de ASSISTENTE MUNIC IPAL DE SAÚDE 4. Sirubologrzi
AMS-4. da csti'utui'a cidmiitistrativa da SECRETARIA IVIUNICIPAL DE
SAÚDE. a partir do diri l“ de .luitho dc `.Z0l8. PAÇO MUNICIPAL
PREFEITO .JOSE EUCLIDES FERREIRAGOMES JÚNIOR. em 05 de
junho de 201S.IvIiFerrcii-aúornes - PREFEITO DE SOBRA L- Gerardo

.Cristino Filho- SECRETARIO MUNICIPAL DE SAUDE.

EXTRATO DF. DISPENSA DE LICITAÇÃO - PROCESSO: I ,
N°028l4Il20lS - DISPENSA DE LICITAÇÃO: N° IJZ-1/2018 - SMS.
OBJETO: LOCAÇÃO DE UM IMOVEL SITUADO A RUA CEL.
ANTONIO MENDES CARNEIRO N” 5-15. CENTRO. SOBRAL CE.
DESTINANDO SUA UTILIZAÇÃO PARA O FUNCIONAr\'fE.NTO
DA SEDE DO CENTRO DE REFERÊNCIA EM INI-`EC`TOLOGIA DE
SOBRAL \.'At.( )R GLOBAL: RS 6()_t)00.00 (scsserita mil reais).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRI,-\_ 070I_I0_3›'l2.0072.23 I 6.33903ó0l.
FUNDAMENT.›\(,`_ÂO LEG.-'\L: Art. 24. Inciso X e Art. 26. inciso Ii. da
Lei 8.666 de Il de junho de IÍJGB. CONTRATADO: ANTONIO DE

Lfierardo Cristino Filho - SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SA U DF..
PÁDUA NEVES. Solrrral Ce. 07 de junho dc ZIÍII3. RATiF1Ç`ACÃÊ:J

ÍÍXTRATD Do coI\'TR.›.To N° ia:/zois - sms - Pitocizsso NEI
P028l~llf20l8. CONTRAT.-\.NTE: PRF.FEITIíR.›\ :\'lUI'~ll(`lPAL DF
SOBRAL. reprcscntadât pelo Secretário Municipiil da Saúde. o Sr.
Gerardo Cristino Filho CONTRATADA: ANTONIO DE PÁDLÍA
NEVES. OB_ll:`Tt.): LOCAÇÃO DE. UM IMÓVEL SITUADO A RLÊA
CEL. AN'I`ONIO MIÊNDES CARNEIRO 545. CENTRO.
SOBRAIJCE. DE.STIÍ\iANI)O SUA U'I`lLIZ_›\ÇÁO PARA O
FUNClONAME.\iT(`.> D.-'\ SEDE DO CENTRO DE Rl?.FERÊN(.`lA EM
I.\lFECTOLO(`il.›\ DE SOBRAL. DA FISCALIZAÇÃO. Sra. Valtlcnicr:
Rodrigues Mourato. Gcrcntz: da Célula da lIit`raestruttIra, setor-

ñiriterligado :I Sccrelar'ia da Saudr: do I\rIuniclpio de 3o`uralIC`E.
FUNDAME?\iTAÇAO LEGAL: Art. 2-I. Inciso X e Art. 2o. inciso II. da
Lr:iS.66(1 de Zi dejunho de N93 PRAZO DE VIGENCIA: O prazo de
vigência será de t2 (doze) rncses. contados a pzinir' da data de sua
assinatura. devendo ser publicado na forma do par:ágI'ai`‹.\ único. do art.
6l _ da Lci Fcdcrztl n*` .'.\`.6!5(v"l<I93. SIISNATÁRIOS: CONTRATAi§šTl-Í:
(`icI'ar‹.lo Cristino I-'illâo - SECRETARIO MI_I'r\iI(`lPAL DA SAUDE
(`ONTRATAD‹): S1: AN l`()I'~(IO DE PÁDLÍA NEVES. DATA: 07 de

JURIDIC2-'-\ - SMS

PORTARIA N" 027 DE 30 DE MAIO DE 20I8 - SMS -
SECRETÁRIO .\/IUNICIPAI. DE SAÚDE. no uso de suas atI'ibiii‹;I3cs
legais, c CON SIDERAN DO a Lei J-›`¢deI'al n° 8.080 dc IE) de setembro de
i9¢0. que rtispóe sobre as condi-.goes para zr proinoção. proteção e
recuperação da _‹:It'II.Ic. I1 organização I: ‹› ftirtcionomcrrto dos scI:viçus
correspontlentcz. e dá outras pr'ovid‹':nc¡a.s; COl\ISIDF.RAN[`)O a Lei
Federal n° >š..l-'I2 du 23 de dezembro de lL`¡fl0._ que dispõe sobre .I
pêziticipzição da coinuniclad: na gestão do Sistema Lírrico dc Saúde I' SUS)
e sobre as tran.=.r`ei:eIicia_= intei'govz:r'nanv:ntais de recI.II'z=o_< financeiros na
área da saúde c da outras pi~ovidéIicia.‹: CONSIDERANDO o Decreto
Federal 7.508 dc 28 dcjiiriho dc 2011 , que regulamentar 2. Lei no 8.030. dc
IQ de sctembrri de IQ!-`›0. para dispor sobre a oI'g:.ini2:1ç¿`io do Sistema
Unico de Saúde - SUS. 0 plaiteviamcnto da saude, :I -.issistèncizi à saúde e a
zmiculação ii~.reI'Í`cdeI'ati\.f:i_ e dá ourra‹ pro\=idcnr;ias.
CONSIDERANDO ci I ci I\,Iunicrpal n *` 052 de 30 de dezembro de l°93_
que cria o Conselho Municipal de Saúde. o Fundo Municipal c da outras
providências: COi×`SIDERANDO a Lei Muriicipal It” 326 dc (ll de

outubro de 2l)0l. que nioditica ix Lei que tlispoz: ,¬o`Div.~ 4 cI:r:f‹;I‹ä$*_eki"°'.'
Conselho Municiprxl de Saude de tšobriil nas '>u;1.¬ ;Irril:=iirç¿I:< `e
coiriposição (Lei ri” 52.-"*)3i__ c; CO!×1SlDERA\"I`›O :is r¢t:oIncIitlat;r`i<_~ da
Resolttçâo L\"'. -IS3. de ll.) de mziio de 20 ll, do Const-:lixo Nacroiial tic
Saúde ICNSI: RESOL\"I:l: Art. l“ Nrrinczii' os (.`oi1selhf:ir'r.:.Tittrlzires e
Suplentes do Conscllio Murricipril de Saúde de Sobral, pzuu ‹:xcr<'=-reru
seu mantlrito dc Con.<.eIheiI'o I arde Szrudrz com vigèitciu para o período de
30 dc main dc 20l tl :I 30 de maio I.l‹: 2020. de acordo som o R‹:girii¢ntt=
Interno. com rcpresentarttcs dos oi'gfIz›s c instituitõcú zibrâêxo
I-clacioiiadris de zicuido cont os segii1eiiios..›\i-I. 2” Esta Poitrna siri:-.Ii-;I
cm Tigor mi data dc sua publicação. Iwtvogzitl-.i~; :Is r.Iisp‹'›srL;(›c'~z crf:
contrário. Publique-sc c ctirripiu-se. S‹›bi':z`i. em 50 dc niaio_dc llillí.

- ou L. -»\ _:çJ.\- Q

__l

lÍIr:'i'aI'do Cristino Filliú - SECRETARIO I\-lUr\¿I(`lPAL DA 5.~\L'DE.

R

RAY

E

I:<

2
)I`

=\"I`‹›
1 2I '_-

5

)\I

L'\\'I'€\`,_
'Ê
Z

E
. 2
I 2

:

›

I

A _..._í

Ê
“F
7

3.z

\'\Rt\

\\T(1

SÍ

T¡___h_ I_r:.ir'‹cI›'i:o_ lost* Lui .I-.
._.__. . \¿›.~2"_~~:=¿-r. _ _

Fr.Ir\..i.~t..i l.‹rr: \lzud.›ir`:\sriolrzziz _
'šlrl Rr I-\R|/\ l')\¡ \l Ill'

__. .._....___. .._____ __ _._. _.
srt Rri \RIi\ rir _ irirri¿¿____¿¿r<.I=w.‹g¿¿g¿.:‹¿..z-zwE+
L1`RFl'\\iS\lU, I
Pi..-\M¿J.°I›‹1I-..\.'TÓ I-L \i:rIi
._\.fl!;;'§-TI' ___-__.__ __ ._ . _;_ ...__ . ..

.H ` l-z.i.~rz:IârI:I \l4;i,r ‹\._-.×.'~_*‹› .'..›
I .Il

I _ __ *.l.r-..‹~‹.ÀnIz‹rz-«I.rzuilrz-12.1.\.I.y\lt-rizt gm

Slrtlii I \i‹IAl›\ __ _ __i§_Ir¿_t~ __ __A_____
rot c A:;.1o 1 ._ «..z.¬r¬...› I. .I.ruz..- n.~.rI›‹.-.... siiplr.-rII.' , _

.__ _ ..___i_ ..,____._\=~:I›1'~1: _ _.
i~i‹¿.s1~\IioitL¬r›:..s\t'I›E __¿1uI1z_ __\¿,¬_._u .r¬.,i.¡.¡_.¿.z_zr_.¿ar..z_- _ ____

1 'Il-í~.\_IiLL!B'ff*_*`__.. ...>ÍH2l.='.fl'f -'_bIl=.'=¬' I-H=:s‹ l'_r-¬~'_~*:-' .
PRI"S`I'.l)()RlÍS Í'Ri\`\I)l›€ _ _ _ÍLiil¿rI' I:i¶¿_I.Iiti F:I1c¶_.1_t3¿x__l"¿'iI:.\: \¿~I=r ___

_I!_`fi.>èlf£E_._... _. __ __... .ëêulsrus .l!~'_~II_~'.ilfl.=.\'=~~I`.-:IL-“Ee .
..__'.=.'.“..l'~'¿.. .<).\=\ r~*".L!.l.-\'d:~';_F~l'~^' . ._

‹ II^tooIznI:x.›\iw.›RI\
§:(;.lsU\'\L DR $'“.Dr` V EL. I Stzjvlurric .low Azri.-ri Fi:¬'..i \i-:ni

Í '"'" 'NE "W .¡._.m;_" "r:=.1‹-.I›~Í¢LÍii-§›}L=›z»z.7i¿'E.zfiiííéš
I ___ ___ ¿.Inr_¡\.r.L_____ _

TR.àu›.I HAD‹.»i‹t‹ UA ., :`àu¿'=_'.“~' _'».='1~'*~:{~f-I-~ ?<›~.;_l*.*.-'.*_f-' "H-:=.=.-= _.,`_\!.H[_ m¿_ \-“TL “_ ¡,¡¡E¡UR ____I;Izil-:tz L.i_.\ r_ ¿;_=_11§¡.5_hw_« mtu- \:i:i:-_r

` 5I,Ip|,¡-II., }.,<.' <rt\.'~ I; 4. , .‹rzu..r.I- I ._._-¡‹..›

--"" “_ :" “ ^-:_1...¿I:r' I o....'1.j5;._...,.¿z... ×,Ã.,':.§j._..«,.z._
sgeleriic \Iu›iz ('è:Izr .ru S-›..~1'l'R \lš\LH›\I`›‹›Rl-sin ' ' “_” _; T'.,.` `.'_ ^

‹ \_L"nr ?›II Mit I'I.\rr~.'›I‹.\ * --Ê*-'W' -i*¡'f'u^Áfm'Êi"'¿fi;Ê`ffÍ`,,'?%"" "
3,_____L_n|`_ \:;I›_À___LÊ::_§\› .I riu I

_` '_ ` V 'mm .I ._Y.@-ii' ÂÇÍÍ
`l ll §lI \|-H^|×1|¡|'?š UA Nuplciirc I I3.:z\‹zJil:i Fcmrrrr «L \`.›II<u
QAUDÉ UE M\ F-L FIivriltiíiilrsrazitiälzdífirui.Ie $au;.T-*IM

Ãlr.l.'.\ \ , " ^`"_' “EME _ "" " W"V “L HR Srrt›l.›r=It- .\l.1Irr‹ .\;-rgro.-\r:..l›.rIi¢ \Ir‹<
Lo.\.»r:'L1Ii.I ir\‹'.I'_ DA 'W Í_'lr¿.:grI"r'=Ê`I_T_.-_`.z§_i_II_l.›_._' __"Íf __
z\I.'\R(__Rt_\_RRlí(1\f Il ______`_ äigaicriq _ _: l.›_\¿j.\I\§1I.'r.\\¡i;I Inf-us _

j‹_UN§l,L"U LU¿__`¡ n_,\ ¬¡_________ Lš_r_.-n.r.'r\zI:i \`.‹.r-¬.rl.'II.r-_.: ro

'\r\Rr'I‹nRI‹\-nrtriir -¬- z -›‹--'-f`“ ~~--- . --
_ ___ __ .__.___. _ _:_._>aI'l~"1*¿...NI-*IH*I¿=›~L*z.~›=¢~ _._.... ._

` '2`i:'.iI.›r' É ,lr›.`w í'l.\rr~ta livi¬'.‹Ir.i I'Ir_›t'Õ.×‹Sl-'l.ll(`›LOt.`.-*-.: l›‹\ ~-- rd I-~-- r --~ -
M.-\.Rr It‹›RRF.‹'u ¡r› Iii '.rz¬:.-›rr.› .izrtzzrz \I... ri .z.i..Irrd\l

"
\IAIac I+unI¬.i.~‹'.rÃi.› Iv › ›-_--I----›-›-~--*i-~ I - ---_________ _ _________ _ _ ___ .\e¡\_lç¶=__j \urr¿‹¿s_[¡_n'I.ci-I ._.f¿j_.Ir-__

.|.____, _ I"::;in..I›«.z 'J.1rI¡:Iu II. I rr-r_-
;co~>ILHu Lot II. in r...i.»... _ ___ __
` M¢\RFR(1RRIi‹'iIÃ(! \' . .VI.IIi.r‹,eíI.zI)o-¬1:I\ai.e~ dos

äupmuc \izzI.r.~ E ri izi-I L

‹in.\'sr.i.iIo i.ri‹:_›ri. I:-I -~ i"f¡f"' ›-9-\,¿ÍI':`_“_ Íl:'~"¿.^¿'Í1Í4,l,Í," F'-'
. I»I.As‹t¬II‹›III‹L=<;r¡r›\r 1 s......I.-.r.- _í";'¿* '“ “'““

0 I'

I If-*1_H^Fff\i'llIf*§ r L __|L~uI. _'ff:u' *N12-_-I~_«-._ .___
__|5V.-\\f:l'l¿I(_z\_§_____ __ _ ___Sii¡\_.g.rtz' __ í).I¿_.¿lL*¿f¿:j- iu›.l5_t_\ti*.:r|.I
.\It'›\ It\lI;?\Tñ l)i-. › I-nim zw. .|o‹.II.›urr- \..*- ~~ rh.. .. ›¡ `. 1l'1iirIi .l‹l.i\; ll t›1‹.-\t,..L› I¡.\ ___ . t_r_5-_r..__ _ _____

¿r-I..<sri-tsl ‹rI‹r.:iI.›\‹ I›r.L.›. <_,__ ,_ _ ' I _ .___ ___; __
IL*_-\*.C?~.|.'_\5¡-i\1Ul~'flI)\- .I -di `“` -`."ÍÍ_ Í ""`.Í.`_`_ __...' I-I_:RT;_:_r_›‹iI:_E_¬ i1_:wE_\_íà"~T ix;-rr.1.›z..I. ir2zi‹›×.iIí'\I.\zz›z..
I: ir. _I_›. ri :t.‹' 'As “ .,.,..zI.‹
r‹iIIr\t›r›t‹f<rar› _ 7" "”` J' "

ntuL:Ifz.\‹fI.~.i¿I§IL'~«i_ _ _ ..___ _-.- ..rrtAiâALi-IAI'›or‹i~.× izL'Ii¬\Is ___", __ M.i.r._ \,¬..Iz...r. \...,-;...
' sI\'i›I "\Tor›o‹ uz- - U - .___ . ' .f£I3"_'*. _ __
_T;'Eô**.^_L.ü_i¿t9liÉ\_!F_I.L\l_* ..¿«¿-^'=== .._l*.›'rI;=.^.-=L'\*f.'é\i'=!.\L _._. ¬

I-'I:DlfR M; `\u |'l¬\S Í TrIut¿ir;¿l-dr;-.rz5¿¿c_§‹;..¡.r §_l¿;_:5i.l_r- _
.-\SSl_)(`I_\(,ÍOES , g __ _ Fr.iI\cš~:r..› É-lrzi:-'.I \.I<..›::..i-I:

.__I¿_or\rL_:§L\I‹_i ts I›I¿s¿›‹ir‹ It _,__"'Íz*"'* Rtelizzzz-____,_
r.>'rLIr›A.\1I:s"nI:Í*š:I\ I-.Im r_.._.¿zI ` 1...¿.¡z r-.~.-._-.z¿1.'j.-..I.¬
si r›I~Rr~.›r‹i›.\,iI‹r-.tor ' ' '
s.xL'DL'ri:I~.rrR\i.\Iât.\1. * .×'rr1~â‹.=rz- _ 1.» <_i\zz¬:¬.zzz .r.r r›.z.›.Iz~

LUI- .._._.__ ____ .`..._.. ..
REr'L'I1t.IcAD‹› Port i\'‹:‹›i‹i‹r;('Ã‹›

PORTARIA N” 028/ZÚI8 - SMS. DE. 05 DE JlII\'HO DE 2018 - O
SECRETÁRIO MUNIC'IPAL DA SAI_IDE. no List: de stia-5 ati'i!:=.iSt_'t"Ir_'~.-
legais. tendo em vista tr rcalizzição do pi'Duc.s~'o srictim sizi1plit`Ic.itirÀ
regulado pelo Edital 06/?.lll«Í\'. ob_t¢ti\-rtritzio ri coIitI^:It;\›.ƒI.`riI por It-.›n;×‹=
detcrrniiiritlu de Médico Auditor tlrzsiinzitlus ao Sisrermr ?.¶uiirz;ipai ri:
Saude de Sobral. ti scr cxcctiladri pela Elscolzi de l~`om'i:içI`I‹~. t-In “%:I1'1â.iu du.
Familia Visconde dc Sabóia. RlÊSOL.'\-'E: I T\ionIezIr' c instituir' -,I
Coitiissão OI'garirzedoI'a do Itrocesso Scierévo Simplificado. rcz:.poiIsõ\1:l
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